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Resumo 
 
O trabalho tem por objetivo analisar o diálogo entre João Roberto Moreira e Orlando 
Ferreira de Melo nas obras “A educação em Santa Catarina: sinopse apreciativa sobre a 
administração, as origens e a difusão de um sistema estadual de educação” e 
“Comentários sobre a monografia ‘A educação em Santa Catarina’”, atentando 
especialmente para a forma como os princípios relacionados à Escola Nova são 
abordados nos citados escritos. O primeiro deles, de autoria de Moreira, foi publicado 
em 1954 pela Campanha de Inquéritos e Levantamentos do Ensino Médio e Elementar 
(Cileme), vinculada ao Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (Inep) e ao 
Ministério da Educação e Cultura; o segundo, datado de 1955, foi gestado por Melo em 
resposta à obra de Moreira. Circunscrito no projeto de reconstrução educacional de 
Anísio Teixeira à frente do Inep, o diálogo entre as obras e autores citados, na presente 
análise, será lido a partir de Bourdieu (1990, 1992), Skinner (1996, 2005) e Vieira 
(2008, 2011), que sugerem uma atenção especial ao lugar de onde falam os agentes 
sociais, suas intenções ao escrever, bem como aos embates relacionados aos discursos 
produzidos. Evidenciando aproximações e distanciamentos tanto em relação às questões 
didáticas da escola primária catarinense, quanto às diretrizes e normatizações oficiais 
para este nível de ensino e a formação de seus professores, Moreira e Melo contribuem 
para pensarmos acerca da difusão dos princípios da Escola Nova em Santa Catarina, a 
forma como foram incorporados no campo educacional, e sua relação com a construção 
de um sistema de educação neste Estado. 
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Introdução 
 
No Brasil de meados do século XX, a tônica da educação como via de 
modernização e desenvolvimento nacional alcançou destaque e esteve relacionada à 
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presença de ideias, propostas e instituições organizadas para tal fim. A grande bandeira 
era o desenvolvimento do país, em sintonia com a circulação de idéias e a produção de 
conhecimentos (FREITAS, 2002). A pesquisa educacional e o planejamento social, 
neste cenário, constituíram-se como forma de ler a realidade e gestar propostas racionais 
de intervenção social e educacional. 
De acordo com Scheibe, Daros e Daniel (2006), conceitos e métodos das 
ciências sociais aplicadas à educação passaram a embasar o estudo da sociedade por 
meio de campanhas e inquéritos liderados pelo Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógicos (Inep) em primeiro momento e, posteriormente, de pesquisas realizadas 
pelo Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais e por seus respectivos centros 
regionais3. Aí se insere o projeto de reconstrução educacional de Anísio Teixeira, 
iniciado quando este assume a direção do Inep, em 1952, o que, no dizer de Marta 
Araújo, desencadeou "a discussão da reconstrução educacional em bases científicas e 
sociais" (ARAÚJO, 2007, p. 9). Cabendo ao Instituto a condução política do ensino 
primário e normal, uma das primeiras ações de Anísio Teixeira foi a realização da 
Campanha de Inquéritos e Levantamentos do Ensino Médio e Elementar (Cileme) e da 
Campanha do Livro Didático e Manuais de Ensino (Caldeme).  
Foi a primeira destas campanhas, coordenada pelo catarinense João Roberto 
Moreira, que deu origem ao trabalho "A educação em Santa Catarina: sinopse 
apreciativa sobre a administração, as origens e a difusão de um sistema estadual de 
educação" (1954), o qual inaugurou os estudos de Moreira na Cileme e foi considerado 
modelo a orientar a pesquisa nos demais Estados brasileiros. Tal estudo suscitou uma 
segunda obra sobre a temática, escrita por Orlando Ferreira de Melo em 1955, e 
intitulada “Comentários sobre a monografia ‘A educação em Santa Catarina’”. 
O presente escrito tem como foco analisar o diálogo entre Moreira e Melo nas 
duas obras citadas, particularmente atentando para a forma como os princípios 
relacionados à Escola Nova foram por estes intelectuais abordados. A análise é 
realizada com base em autores como Bourdieu (1990, 1992), Skinner (1996, 2005) e 
Vieira (2008, 2011), que defendem a importância de se levar em consideração o lugar 
de onde falam os agentes sociais, suas intenções ao escrever, os embates relacionados 
                                                          
3 O Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE) foi instituído pelo Decreto n. 38.460, de 
28/12/1955. Sediado no Rio de Janeiro, contava com uma rede de Centros Regionais de Pesquisas 
Educacionais (CRPEs), localizados nas cidades de Salvador, Belo Horizonte, Recife, São Paulo e Porto 
Alegre. 
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aos discursos produzidos. Quanto à Escola Nova, esta é aqui compreendida como 
movimento pedagógico heterogêneo e multifacetado que se colocou no Brasil ao final 
da década de 1920 de modo a manter relações com as manifestações existentes em 
outros países, ao mesmo tempo em que apresentando algumas peculiaridades, como as 
que se referem ao lugar que ocupou na política educacional brasileira. Esta versão da 
Escola Nova, portanto, englobou tanto a dimensão didático/metodológica, quanto a 
filosófica e a política, e apresentou uma dupla preocupação: com o indivíduo, pela 
proposta de uma educação que atendesse às exigências do desenvolvimento da criança; 
com o social, pela vinculação a um projeto de educação e de nação em que a “nova 
pedagogia” serviria como instrumento para a reconstrução da sociedade por meio da 
educação (XAVIER, 2002; VIDAL, 2007; CUNHA, 1995; CARVALHO, 1989; 
CARVALHO, 1999; BRANDÃO, 1999; NUNES, 2000).4 
 
As obras 
 
Com o objetivo de “realizar um estudo, em condições objetivas e 
metodológicas” que pudesse “mediante críticas e revisões posteriores, vir a ser um 
roteiro para outros trabalhos semelhantes” (MOREIRA, 1954, p. 11) foi escrita a 
monografia “A educação em Santa Catarina”, publicada num livro de 103 páginas 
divididas em 11 capítulos5. Situando a escolha do primeiro Estado brasileiro retratado 
                                                          
4 Sobre a difusão, em Santa Catarina, dos princípios do movimento pela Escola Nova, autoras como 
Bombassaro (2009), Daniel (2009a), Bombassaro e Gaspar da Silva (2011), contribuem à análise. Salvas 
as devidas peculiaridades, os trabalhos apontam a reforma educacional operada no Estado em 1935, 
conhecida como Reforma Trindade, e iniciativas circunscritas neste período como impulsionadoras da 
presença da Escola Nova nos discursos educacionais que circularam neste tempo e espaço. A realização 
das Semanas Educacionais, eventos promovidos pelo Departamento de Educação com o fim de 
instrumentalizar os docentes nos novos métodos de ensino; mudanças nos currículos dos cursos de 
formação de professores, com a introdução de novas disciplinas pedagógicas e científicas, e a 
normatização de que esta formação estivesse embasada nos princípios da Escola Nova; a difusão de 
discursos afinados ao movimento em periódicos locais, como a Revista de Educação (publicada nos anos 
de 1936 e 1937 pelo Estado de Santa Catarina) e a revista Estudos Educacionais (de autoria do Instituto 
de Educação de Florianópolis e fundada por João Roberto Moreira para ser lócus de discussão entre 
alunos, docentes e intelectuais da educação) são pontos destacados.  
5 Os capítulos da obra são os seguintes: Condições gerais desta monografia; O ensino fundamental 
comum em suas condições iniciais; A organização administrativa da educação; O desenvolvimento da 
escola elementar de nacionalização; O funcionamento da escola elementar; O desenvolvimento das 
instituições extra-curriculares; O problema da formação de professôres; Síntese apreciativa sôbre o ensino 
elementar e normal; Sinopse expositiva a respeito do ensino médio e superior; Sinopse numérica: 
aspectos estatísticos, custeio da educação; Síntese e sugestões finais. 
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pela Cileme, João Roberto Moreira argumenta ser este o local no qual trabalhara num 
período de dez anos, em todos os graus de ensino6.  
No livro em questão, Moreira trata do funcionamento da escola catarinense, 
principalmente a elementar, abordando pontos como a organização administrativa desta 
escola, seu funcionamento e a formação de seus professores, a política de 
nacionalização do ensino. Segundo o autor, o estudo pode ser classificado a partir de um 
“tríplice ponto de vista”: o da “ecologia no seu sentido antropo-social”; da “educação 
comparada”; e de uma “apreciação qualitativa e extensiva da educação” (focando a 
organização, as espécies de ensino, os dados estáticos). Sobre a educação comparada, 
esclarece a busca por perceber as semelhanças entre os aspectos do ensino em Santa 
Catarina e as outras regiões do país: “pretendemos ver se há correspondência entre o 
modo pelo qual a escola catarinense, como instituição social, se comporta 
ecologicamente, e os modos de outras escolas em outras regiões e países” (MOREIRA, 
1954, p. 11-12). De acordo com Daniel (2009b), neste período a perspectiva da 
educação comparada foi frequentemente utilizada nas pesquisas sociológicas brasileiras. 
Orlando Ferreira de Melo havia sido aluno de Moreira quando normalista no 
Instituto de Educação de Florianópolis. Em 1955 assumia a função de catedrático de 
Metodologia e Prática de Ensino na Escola Normal Pedro II, localizada na cidade de 
Blumenau (SC), colocando-se também como um interlocutor local do Inep. Analisando 
criticamente a obra do antigo mestre, Melo estabelece um contraponto em relação a 
algumas ideias e teses nela presentes. Publicada também na Revista Brasileira de 
Estudos Pedagógicos (Rbep), periódico oficial do Inep, a versão de Melo sobre a 
educação catarinense é apresentada da seguinte forma:  
 
Escritos com elevado espírito de crítica e de colaboração, sem nenhuma 
preocupação de auto-afirmação polêmica, os comentários procuraram até 
certo ponto justificar a política ou orientação do Departamento de Educação 
de Santa Catarina, quebrando, assim, um pouco da severidade com que J. 
Roberto Moreira analisara e avaliara o sistema catarinense de educação 
popular. Destinando-se as publicações do I.N.E.P, a, entre outras coisas, 
provocar o estudo e os debates dos problemas e das situações educacionais no 
Brasil, tendo em vista a formação de uma consciência ativa e criticamente 
                                                          
6 João Roberto Moreira foi diretor do Grupo Escolar Conselheiro Mafra, em Joinville (SC), nos anos de 
1934 e 1935, professor do Curso Normal do Instituto de Educação de Florianópolis de 1937 a 1943 e 
diretor desta instituição entre 1941 e 1943. Posteriormente assumiu a função de técnico do Inep, o que 
coincide com a fase de filiação a uma antropo-sociologia. A aproximação aos princípios da Escola Nova, 
assim como à Sociologia, aconteceu em momento pretérito, especialmente nos anos vividos no Paraná, 
onde participou de grupos intelectuais e assumiu cargos área da educação (DANIEL, 2009b). 
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analisadora de tais problemas e situações, procurou o próprio autor da 
monografia apreciada nos comentários do Prof. Orlando Ferreira de Melo a 
sua publicação nesta Revista, contribuindo assim para compreensão melhor 
do que é a educação em Santa Catarina (RBEP, 1956, p. 91). 
 
Como alguém que atuava no campo da educação catarinense e mantinha 
relações com Anísio Teixeira e João Roberto Moreira, Orlando Ferreira de Melo 
escreveu seus "Comentários", lançados na forma de "folheto" impresso na Tipografia e 
Livraria Blumenauense S. A. Esclarecendo que dentre as "questões abordadas pelo 
eminente autor” teriam sido objeto de análise dos Comentários "apenas aquelas que 
envolvem questões de ordem didática pròpriamente dita" (MELO, 1955, p. 4), Melo 
elege alguns excertos da escrita de Moreira, como os que versam sobre a escola 
elementar catarinense anterior a 1930 e seu caráter intelectualista; as orientações do 
Departamento de Educação após 1940; a confusão ocorrida quando se buscou colocar 
em prática os ideais difundidos pelo movimento da Escola Nova no Brasil. Estes 
assuntos são divididos por Melo em dois grupos: os relativos às questões didáticas da 
escola primária catarinense e os que poderiam ser agrupados como diretrizes tomadas 
pelo Departamento de Educação e suas políticas para esta escola. Tal divisão é a que 
será adotada a seguir, com o fim de mostrar um pouco do diálogo entre as obras e 
autores em questão. 
 
Um "panorama didático do ensino elementar" 
 
No que se refere às questões didáticas, Melo concorda com Moreira sobre o 
fato de que Santa Catarina possuía uma escola de caráter intelectualista, segundo aquele, 
"mais ou menos modificada (vitalizada) pelos ideais da escola nova." (MELO, 1955, p. 
7). Justificando sua afirmação, Melo traça um panorama das características principais de 
uma escola dita tradicional – ou intelectualista – e de uma escola nova – ou funcional.  
Para falar sobre o primeiro tipo de escola, Melo utiliza as críticas elaboradas 
por autores como Kilpatrick, Dewey, Teixeira e Hildebrand7. Fundamentando suas 
considerações sobre o que se poderia chamar de escola intelectualista, resume as 
características desta escola: "o professor é agente ativo, o aluno passivo"; "demasiado 
                                                          
7 De Willian Kilpatrick, Melo cita a obra “Educação para uma civilização em mudança”; de John Dewey 
foram utilizadas “Vida e educação”, “Como pensamos”, “Democracia e educação”; de Anísio Teixeira 
“Educação progressiva”; e do professor Armando Hildebrand um estudo realizado para a Campanha de 
Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário (Cades).   
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ensino verbal"; "o mestre é o 'sabe tudo' em frente dos discipulos"; "o aluno é mero 
receptor de conhecimentos já elaborados"; "a disciplina é exagerada"; "o aluno não pode 
tomar iniciativas"; "as lições tem que ser feitas dentro de um certo padrão"; "mais valor 
à organização arbitrária da matéria que aos interêsses e experiências da vida infantil"; 
"exercicios severos, rigorosos"; ensino baseado na repetição e memorização (MELO, 
1955, p. 9-10). 
Nas pontuações sobre a escola nova, recorrendo a Lourenço Filho e sua obra 
"Introdução ao Estudo da Escola Nova", Melo ressaltada características como: o aluno 
ser "agente ativo" e o mestre um "estimulador, um guia, um orientador"; não haver 
preocupações em "transmitir conhecimentos e noções", já que esta atitude em nada 
contribui para educar e formar o caráter; a disciplina vista como algo "natural" e 
espontâneo; as iniciativas sendo, "preferencialmente, do próprio aluno, que escolhe a 
tarefa e propõe"; cada trabalho ou tarefa sendo "julgado em relação ao próprio autor"; 
predominância de "métodos globais" e de "correlação das matérias"; a "intuição, a 
experimentação, a indução, a análise e a crítica" sendo usadas "em larga escala"; uma 
escola com horários e programas flexíveis, com respeito à personalidade infantil 
(MELO, 1955, p. 12-13). 
Caracterizadas as escolas “tradicionalista” e nova, Melo argumenta que a 
transição de uma para a outra precisaria acontecer em dois campos, o material e o 
doutrinário-filosófico. No campo material, estavam as escolas catarinenses longe de 
alcançarem tal transição, dadas as condições concretas de trabalho nestas instituições. 
Algumas das modificações necessárias, "que a nossa escola está muito longe de 
satisfazer plenamente", eram  
 
[...] cuidadosa seleção de alunos, abrangendo tôdas as séries escolares, 
redução do efetivo das classes, farto aparelhamento escolar [...], oficinas de 
mobiliário adequado, horários e programas totalmente adaptáveis às 
condições locais de ambiência e situações imprevistas [...], novos rumos na 
realização das provas e exames, pois os atuais só investigam o que o aluno 
traz na memória, estimulando, assim, o ensino verbal e o de fórmulas, além 
de apresentarem o inconveniente de parecerem ter sido feitos mais para 
fiscalizarem o resultado do trabalho do professor, que o verdadeiro 
aprendizado do aluno (MELO, 1955, p. 13-14). 
 
 
Em relação ao campo doutrinário, Melo fala sobre as tentativas de mudança 
por parte de muitos professores das escolas catarinenses. No que chama de um "esfôrço 
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quase heróico", pontua que esses professores procuravam praticar os ideais da Escola 
Nova, num empenho em "quebrar a rotina e excessivo intelectualismo", procurando 
"transformar a sala de aula, de escritório de 'instruções e informações', em laboratório 
de 'formação e educação'" (MELO, 1955, p. 14). Tais professores, convencidos da 
importância dos “novos” princípios, conhecedores das inovações da psicologia da 
aprendizagem, no entanto, haviam alcançado o máximo de seu trabalho, devido às 
deficiências materiais já expostas (MELO, 1955, p. 14). 
Esta não era a realidade apenas em Santa Catarina, mas situação também 
observada por Melo em suas visitas às escolas do Rio de Janeiro no período em que fora 
bolsista do Inep: "Tentativas. Bons e maus êxitos. Improvizações. Nenhuma realização 
bàsicamente diferente das de nossas escolas comuns" (MELO, 1995, p. 15). Moreira 
também se posicionou neste mesmo sentido, ao afirmar que a renovação educacional no 
Brasil havia conseguido êxitos, influenciado as práticas dos professores, suas 
concepções e o cotidiano da escola elementar. Porém, muitos teriam sido os desafios, de 
modo que os princípios da Escola Nova, mesmo na década de 1950, ainda não haviam 
transformado os sistemas de ensino, inclusive em se falando do Distrito Federal.  
Em relação à temática da renovação educacional, o trabalho de Moreira, no 
capítulo intitulado “O funcionamento da escola elementar”, trata sobre as primeiras 
experiências educacionais do intelectual em Santa Catarina, no Grupo Escolar 
Conselheiro Mafra, de Joinville, já nesta época “animado por tôda a literatura escola-
novista que a Cia. Editôra Nacional e a Melhoramentos de São Paulo começavam a 
distribuir, respectivamente sob a direção de Fernando de Azevedo e Lourenço Filho” 
(MOREIRA, 1954, p. 42). Moreira afirma que os regulamentos de instrução elaborados 
em Santa Catarina na década de 1910 eram rígidos, mas funcionavam como apoio a 
professores e diretores, e no início dos anos 1930, quando ainda vigoravam, aqueles 
profissionais que mostravam condições de realizar um trabalho diferenciado eram 
autorizados a ir além do prescrito: “o regimento era um modêlo de organização, não era 
a própria organização. Esta podia acomodar-se inteiramente ao modêlo, se os diretores e 
professôres temessem iniciativas ou não tivessem capacidade para elas”, mas também 
era possível ir além, pois o que importava era que a escola “preenchesse suas funções” 
(MOREIRA, 1954, p. 42). 
Anunciando que desde o início de sua gestão havia procurado dinamizar a 
escola, Moreira cita algumas das características encontradas Grupo Escolar Conselheiro 
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Mafra, que relaciona a um “ensino intelectualista”: trabalho isolado em cada disciplina, 
como se fosse “compartimento estanque”; exposição oral por parte do professor para o 
ensino de história e geografia, seguida de arguição aos alunos; ensino de cálculo 
obedecendo “à rotina comum”; alfabetização embasada na cartilha (que era “plano de 
aula invariável”), sem “vivacidade” e “significado de vida para o aluno”; trabalhos 
escritos em outras disciplinas não considerados “como de aprendizagem da linguagem” 
(MOREIRA, 1954, p. 43 a 46). E continua: 
 
De um modo geral, êsse panorama didático que tentamos caracterizar, se 
revelava nitidamente intelectualista. A escola era, sobretudo, de instrução e 
pouco educativa, no sentido amplo. [...] Como escola preocupada em 
transmitir conhecimentos e certas técnicas intelectuais fundamentais, 
julgamos que a catarinense atingia seus objetivos. [...] Talvez seu maior mal, 
como provàvelmente o de outras escolas regionais, brasileiras, terá sido a da 
invariabilidade no tempo e a estagnação (MOREIRA, 1954, p. 46). 
 
 
Remetendo-se à experiência profissional vivenciada, relata algumas das 
tentativas efetuadas com o fim de dinamizar a escola, como a aproximação estabelecida 
com a comunidade por meio do círculo de pais e mestres (o êxito da relação havia 
garantido a doação de um gabinete dentário à escola, por parte do comércio local), a 
instituição da merenda escolar, a organização de uma biblioteca para alunos e 
professores do grupo escolar. Também ressalta o fato de haver conseguido que os 
professores mostrassem certo interesse pela literatura afinada à Escola Nova, e que 
ousassem em processos de globalização do ensino: “se não pudemos aplicar em grande 
escala o método de centros de interêsse, no setor didático, nem o de projetos, 
conseguimos obter dos professôres interêsse por Decroly e por Dewey, bem como pelas 
obras de divulgação pedagógica que, então, surgiram” (MOREIRA, 1954, p. 47). E 
acrescenta, com certo otimismo: “muitos dos professôres tentaram, com êxito relativo, a 
globalização do ensino, estabelecendo horários móveis, aulas ao ar livre, e sua ativação” 
(MOREIRA, 1954, p. 47).  
 
O "severo" e o “defensor”: avaliação dos caminhos da política educacional 
 
Uma segunda parte do livro de Melo é dedicada à análise das considerações de 
Moreira acerca das diretrizes tomadas pelo Departamento de Educação após 1940 em 
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relação às escolas catarinenses – e é aqui que podem ser percebidas, de fato, 
discordâncias entre os dois autores. As críticas de Moreira, segundo Melo, versavam 
sobre a "irrevogabilidade das instruções" deste Departamento, contrárias à autonomia 
pedagógica das instituições; o "regime centralista" adotado para "contrôle e 
fiscalização"; a "rigidez dos programas e currículos" (MELO, 1955, p. 16-17). 
Uma das teses de João Roberto Moreira a que Melo se dedica nesta parte da 
obra é a de que a escola catarinense anterior a 1930 possuía um caráter intelectualista. 
Para Moreira, este cenário foi se modificando, já que na década citada a Escola Nova 
havia se disseminado no Brasil e em Santa Catarina e, aos poucos, alcançado as escolas 
elementares e os cursos de formação de professores. Estes cursos, que no período eram 
insuficientes, porém, com boa qualidade, passaram a preparar normalistas "eficientes", 
que faziam "a escola funcionar, tinham capacidade renovadora, se interessavam 
vivamente pelas questões educacionais" (MOREIRA, 1954, p. 76-77). Com isso, 
algumas práticas da escola elementar foram se modificando e superando as anteriores. O 
próprio Moreira, na posição de diretor do grupo escolar de Joinville, conforme 
anteriormente destacado, teria experimentado iniciativas relacionadas à Escola Nova: 
“quando estreei nas atividades educacionais em Sta. Catarina, como diretor do grupo 
escolar de Joinvile, levado pelo que lera sôbre escola ativa e pela relativa autonomia que 
o inspetor escolar me dera, tentei dinamizar e funcionalizar, dentro do que era possível a  
minha escola” (MOREIRA, 1954, p. 47).  
Mas, em Santa Catarina, a crescente influência do movimento renovador havia 
sido interrompida com as posições assumidas pelo Departamento de Educação após 
1940, tendo em vista o "formalismo intelectualista" e o "rígido centralismo 
administrativo" imputado ao ensino catarinense (MOREIRA, 1954, p. 86). Nas palavras 
de Moreira e de acordo com as informações colhidas: “ouvi quem dissesse ter o ensino 
piorado, porque a orientação iniciada em 1941, prejudicara a execução dos programas e 
que, atualmente, não se tinha no Estado nem escola ativa, nem escola tradicional, 
decaindo o nível geral do ensino” (MOREIRA, 1954, p. 53). E a partir também de 
outras afirmações, como a de que o ensino catarinense havia se expandido 
quantitativamente, mas não qualitativamente, conclui ser este, em 1954, "apenas uma 
certa massa quantitativa, pobre se a escola fôr considerada de um ponto de vista 
intelectualista, má se tivermos em consideração às modernas exigências educacionais" 
(MOREIRA, 1954, p. 87). 
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Em contraposição a esta opinião, Melo defende que o movimento renovador 
que se iniciou no Brasil por volta de 1930 havia sido sistematizado em Santa Catarina 
somente a partir de 1940. Com a afirmação parece desconsiderar as iniciativas de 
Moreira e dos que estiveram à frente da educação catarinense nos anos de 1930, 
desqualificando a participação destes na difusão da Escola Nova no Estado. Neste 
sentido, o discurso produzido por Melo produz uma espécie de apagamento das 
atividades do antigo mestre na direção do grupo escolar de Joinville, ou na docência e 
direção do Instituto de Educação de Florianópolis (onde, inclusive, fundou a revista 
Estudos Educacionais, lócus de discussão de teses relacionadas a uma nova concepção 
de educação no Estado) e sua importância para a difusão local de princípios ligados à 
Escola Nova. 
Na visão de Melo, as diretrizes tomadas pelo Departamento de Educação em 
1940 pretendiam quebrar o "marasmo intelectualista", por meio de uma "orientação 
ponderada" aos professores. Entre o real e o ideal, afirma: decidiu-se "orientar, mas 
orientar com reservas, com ressalvas, com prudência, dando liberdade – mas relativa; 
sugerindo e aconselhando porém, prudentemente, insistindo nos resultados mais ou 
menos padronizados" (MELO, 1955, p. 18). O objetivo deste encaminhamento era o de 
alcançar um grau de "escola de transição", com instruções um pouco rígidas, mas não 
tanto quanto avaliado por Moreira. Neste sentido, discordando da leitura de que as 
orientações do governo catarinense no que tange às questões educacionais teriam 
assumido um tom rígido, Melo sugere que tais orientações haviam sido 
"incompreendidas por grande parte do professorado" (MELO, 1955, p. 18). Com esse 
argumento, parece assumir uma postura de defesa aos encaminhamentos do 
Departamento de Educação, fazendo certa apologia à política adotada, numa tentativa 
de relativizar e derrubar os argumentos da escrita de Moreira.  
Citando que o Departamento de Educação pronunciou-se favorável às 
manifestações dos professores, mesmo que fossem contrárias às diretrizes de tal órgão, 
Melo continua a defender sua tese sobre a "atitude de prudência", fazendo, para isso, 
"uma revisão crítica das instruções em tela". E, tomando como base circulares e 
decretos do setor educacional, inicia a argumentação pelo assunto "associações 
auxiliares da escola", defendendo que práticas como estas é que poderiam modificar o 
cotidiano escolar, constituindo-se em "ponto nevrálgico da transformação da escola 
intelectualista em escola ativa ou funcional" (MELO, 1955, p. 19). 
VIII Colóquio “Ensino Médio, História e Cidadania”. Florianópolis (SC) – 2013. ISSN 2236-7977 
 
 11 
Centrais para a implantação dos princípios da Escola Nova nas escolas 
catarinenses – posição, aliás, comungada pelos dois autores – eram as associações 
auxiliares da escola, ou extra-curriculares, agremiações de alunos e professores em 
torno de assuntos e práticas específicos, com o fim de realizarem atividades educativas e 
dinâmicas no ambiente escolar. Biblioteca, Liga Pró-Língua Nacional, Pelotão de 
Saúde, Clube de Leitura, Círculo de Pais e Professôres, Jornal, Liga da Bondade, 
Museu, Clube Agrícola, Cooperativas Escolares, entre outras, são associações 
referenciadas em diversos documentos catarinenses do período que se estende de 1930 a 
1950, como circulares, periódicos educacionais, relatórios de inspetores escolares ou de 
diretores de unidades educativas. Poderiam exercer grande efeito educativo nas escolas, 
conforme assinalado por Moreira: “o efeito educativo daquelas iniciativas é evidente, 
além de se constituirem em meio de mais íntimos contactos entre a comunidade e a 
escola" (MOREIRA, 1954, p. 72-73). 
Falando sobre o Decreto-Lei nº 2.991, de 28 de abril de 1944, que instituiu a 
obrigatoriedade da presença de tais associações nas escolas, Melo mostra-se contrário à 
avaliação de Moreira quanto a tal encaminhamento. Para Moreira, as associações 
estavam aos poucos sendo implantadas nas escolas catarinenses (desde os anos 1930) e 
progressivamente obtendo êxito, principalmente devido à mudança de postura de 
professores e diretores de escolas, na medida em que estes passavam a ver com bons 
olhos tais iniciativas. No entanto, após o decreto estadual que ditava a obrigatoriedade 
de tais associações na educação elementar, elas haviam sido esvaziadas e 
burocratizadas. Nas palavras do autor: 
 
Infelizmente, porém, cremos que o 'infelizmente' está aqui bem empregado, 
houve depois de 1940 [...] a centralização administrativa das associações 
extra-curriculares, e com ela, a fixidez e a obrigatoriedade que, por certo 
reduziu de muito a espontaneidade e a iniciativa locais. Querendo o 
Departamento de Educação, ao que nos parece, estimular a criação dessas 
instituições, decretou-as e, com isso, fêz delas algo imposto à escola e não 
criado pela escola. As associações entraram, daí por diante, em plena fase de 
rotina, estiolando-se e desvitalizando-se... (MOREIRA, 1954, p. 73). 
 
 
É este o argumento contraposto por Melo quando diz que o decreto em 
discussão – e as orientações expedidas pelo Departamento de Educação com o intuito de 
esclarecer tal normatização – deixam claro que nenhuma escola precisaria criar todas as 
associações de uma única vez, nem ter um maior número delas que o de professores 
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responsáveis. Cita a reclamação de muitos docentes acerca dos ônus trazidos pela 
obrigatoriedade das associações e afirma que, ao usar tal argumento, os professores 
mostravam falta de compreensão do verdadeiro sentido das atividades: "tudo é feito 
pelo professor e o aluno assina, como se fôsse seu trabalho”, isto porque "o professor 
quer apresentar trabalho perfeito para impressionar. Daí, açambarcar todo o serviço da 
associação auxiliar da escola: o professor faz o que dez, quinze ou vinte alunos 
deveriam fazer" (CIRCULAR, 1943 apud MELO, 1955, p. 22). 
Tanto para Moreira quanto para Melo, a principal importância das associações 
auxiliares residia no fato de tornarem a escola mais ativa, de promoverem um ensino 
mais aproximado da vida dos alunos e condizente com o desenvolvimento de suas 
habilidades, o que culminava num maior envolvimento destes sujeitos com as atividades 
escolares. Mas, talvez por falta de entendimento do sentido das associações, ou por 
temerem o efeito estético do trabalho dos seus alunos, os próprios professores 
realizavam as atividades, em nome do resultado ou do julgamento que tal resultado 
poderia imprimir à atividade docente. Assim, as associações não cumpriam seu papel, 
ficavam esvaziadas em sua função e em seus fins. Outra consequencia de os professores 
realizarem o trabalho e pretenderem imprimir, via discurso, a autoria aos alunos, era o 
exemplo dado com tal atitude: um comportamento docente "doloroso e funesto", ao 
ensinar "pelo exemplo, a mentira na sua mais plena acepção" (CIRCULAR, 1943 apud 
MELO, 1955, p. 22). 
Os argumentos usados pelos dois autores em questão no que tange aos rumos 
das associações auxiliares da escola trazem elementos para pensarmos sobre o lugar a 
partir do qual cada um deles fala. Para Melo, a existência de uma legislação sobre o 
assunto havia sido a forma de viabilizar sua prática, para que o ideário da Escola Nova 
se fizesse presente nas escolas catarinenses a partir da garantia de um maior número de 
associações. Moreira, ao contrário, falando como pesquisador e técnico do Inep 
mostrava compreender os limites de uma mudança via decreto e parecia levar em 
consideração a necessidade de uma série de condições para a efetivação e o êxito de 
uma reforma educacional, ou de diretrizes com a função de imprimir modificações em 
pontos específicos do sistema de ensino. Nesta concepção, fixar normatizações sobre as 
associações auxiliares pouco ajudaria a fazer com que as escolas fossem mais ativas, 
podendo até mesmo colocar-se como medida prejudicial às iniciativas já bem sucedidas. 
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Daniel (2009b) fala sobre a postura de Moreira nas análises que elabora em 
1954. Para a autora, as críticas do intelectual são realizadas de forma mais contundente 
neste período, se for tomado como contraponto os posicionamentos anteriormente 
assumidos: "se na década de 1940 Moreira legitimava e se coadunava com muitos dos 
direcionamentos do governo catarinense no setor educacional, na década de 1950, como 
pesquisador da educação, ele procurava mostrar imparcialidade nas suas análises." 
(DANIEL, 2009b, p. 49). A postura de Melo também é analisada, sobressaindo-se a 
afirmação de que teria se colocado como defensor do Estado catarinense em relação às 
críticas feitas por Moreira (DANIEL, 2009b; SCHEIBE, DAROS e DANIEL, 2006). 
Neste sentido, o papel de “defensor” adotado por Melo teve a intenção de responder ao 
tom “severo” com que Moreira criticara a educação praticada em Santa Catarina. 
No caminho tomado por Melo em sua obra, no sentido de justificar os rumos 
da política educacional catarinense e desmontar alguns dos argumentos de Moreira, 
outros assuntos dão sequencia ao das associações escolares. Estes versam sobre o 
caráter flexível dos horários, programas e regulamentos educacionais expedidos após 
1940 (neste aspecto Moreira apresenta discordâncias); bem como sobre a confusão do 
conceito de “Centros de interesse” presente nos documentos do Departamento de 
Educação, nos quais os centros aparecem como sinônimo de cartazes a serem usados 
nas aulas das escolas primárias (ponto alvo de críticas por parte dos dois autores). E a 
formação de professores – que no trabalho de Moreira é tomada como central para o 
bom funcionamento da escola e o êxito da educação, tese seguida da denúncia da 
condição precária em que se encontrava no Estado – é brevemente citada por Melo, que 
questiona as sugestões dadas pelo antigo mestre quando não propõe medidas no que se 
refere aos cursos de formação inicial de professores8.  
No último capítulo de “A educação em Santa Catarina”, Moreira tece 
conclusões sobre sua análise e sugere medidas no sentido de superar os problemas 
educacionais por ele apontados. As sugestões são apreciadas por Melo que, num tom de 
certa forma irônico, traz à tona as fontes usadas por Moreira ao fazer proposições à 
educação catarinense, citando que afirmações similares poderiam ser lidas nesta ou 
naquela obra, como em discursos do próprio Anísio Teixeira. Importante apontar aqui, 
                                                          
8 No capítulo “Síntese e sugestões finais” Moreira (1954, p. 9) retoma o “problema da formação do 
magistério primário” e foca na proposição de um programa de formação regional “independente de 
unidades específicas de formação pedagógica”, no formato de “missões culturais” a atuarem também na 
seleção dos docentes.  
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para além do tom de denúncia usado por Melo, a afinação entre o discurso de Moreira e 
o de seus pares, em especial, Anísio Teixeira. Como integrante do Inep deste período e 
de seus projetos, Moreira mostrava articulação aos princípios aí difundidos e 
defendidos, o que é algo de certa forma esperado do posicionamento de um intelectual 
pertencente a um grupo. Numa atuação que pressupõe adesões e recusas às causas em 
pauta – portanto, embates – os intelectuais se vinculam a grupos e com eles mantém 
redes de sociabilidade sempre que existem pontos de convergência e causas em comum 
pelas quais lutar.  
Nesta esteira de pensamento, apesar de concordarem sobre a Escola Nova ser a 
forma moderna de se fazer educação, a qual deveria tomar o lugar de política de Estado 
no movimento de renovação que se buscava imprimir à educação brasileira, João 
Roberto Moreira e Orlando Ferreira de Melo apresentavam discordâncias quanto ao 
período em que foram levadas a efeito iniciativas afinadas a este movimento por parte 
do Estado catarinense. Tendo em vista os diversos pontos de intersecção, as posições 
divergentes assumidas por estes dois intelectuais estão relacionadas a jogos de poder, a 
embates políticos, ao lugar de onde cada um deles fala no contexto de escrita das obras 
aqui postas em diálogo, numa busca que sugere a intenção de imprimir a si e seus pares, 
num período circunscrito, destaque na autoria de determinadas iniciativas. As obras de 
Moreira e Melo, portanto, contribuem para pensarmos acerca da difusão dos princípios 
da Escola Nova em Santa Catarina e a forma como foram incorporados no campo 
educacional.  
 
 
 
Referências 
 
ARAÚJO, M. M. de. Plasticidade do Plano de Reconstrução Educacional de Anísio 
Teixeira (1952-1964). Revista Educativa, Goiânia, v.10, n. 1, p. 9-27, jan./jun. 2007.  
 
BOMBASSARO, T. O movimento pela Escola Nova em Santa Catarina: formação 
docente e modernização do ensino. Cadernos de História da Educação, v. 8, n. 1, p. 
221-232, jan./jun. 2009. 
 
__________________; GASPAR DA SILVA, V. L. Modernização do Estado e 
Reformas do Ensino: manifestações da Escola Nova em Santa Catarina. In: MIGUEL, 
M. E. B.; VIDAL, D. G.; ARAUJO, J. C. S. Reformas Educacionais: as manifestações 
da Escola Nova no Brasil (1920 a 1946). Campinas: Autores Associados; Uberlândia: 
EdUFU, 2011. 
VIII Colóquio “Ensino Médio, História e Cidadania”. Florianópolis (SC) – 2013. ISSN 2236-7977 
 
 15 
 
BOURDIEU, P. O campo intelectual: um mundo à parte. In: _________. Coisas Ditas. 
São Paulo: Brasiliense, 1990. 
 
_________. O ponto de vista do autor: algumas propriedades gerais dos campos de 
produção cultural. In: _________. As regras da arte: gênese e estrutura do campo 
literário. São Paulo: Companhia das Letras, 1992. 
 
CARVALHO, M. M. C. de. O território do consenso e a demarcação do perigo: política 
e memória do debate educacional dos anos 30. In: FREITAS, M. C. de (Org.). 
Memória intelectual da educação brasileira. Bragança Paulista: EDUSF, 1999. 
 
_________. O novo, o velho, o perigoso: relendo a "Cultura Brasileira". In: Cadernos 
de Pesquisa. São Paulo, n. 71, p. 29-35, nov. 1989.     
 
CUNHA, M. V. da. A Educação dos Educadores: da Escola Nova à escola de hoje. 
Campinas, SP: Mercado das letras, 1995.  
 
DANIEL, L. S. João Roberto Moreira (1912-1967): itinerários para uma racionalidade 
ativa. Tese (Doutorado em Educação). Programa de Pós-Graduação em Educação, 
Centro de Ciências Humanas e da Educação, Universidade Federal do Paraná. Curitiba, 
2009b. 
 
_________. João Roberto Moreira e movimento pela Escola Nova em Santa Catarina 
(1934-1943). Revista Linhas. Florianópolis, v. 10, n. 2, p. 181-207, jul./dez. 2009a. 
 
FREITAS, M. C. de. A pesquisa educacional como questão intelectual na história da 
educação brasileira. In: FREITAS, M. C. de (Org.). Memória intelectual da educação 
brasileira. 2 ed. Bragança Paulista: EDUSF, 2002. 
 
MELO, O. F. de. Comentários sobre a monografia "A educação em Santa 
Catarina". Blumenau, SC: Tipografia e Livraria Blumenauense S. A., 1955.   
 
MOREIRA, J. R. A educação em Santa Catarina: sinopse apreciativa sobre a 
administração, as origens e a difusão de um sistema estadual de educação. 
MEC/Inep/Cileme, 1954. Publicação n.2. 
 
NUNES, C. Anísio Teixeira: a poesia da ação. Bragança Paulista: EDUSF, 2000.  
 
REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS, v. 25, n. 61, p. 91-112, 
jan./mar. 1956. 
 
SCHEIBE, L.; DAROS, M. das D.; DANIEL, L. S. Santa Catarina e o programa 
nacional de reconstrução de Anísio Teixeira: a colaboração dos intelectuais 
catarinenses. In: ARAÚJO, M. M. de; BRZEZINSKI, I. (Orgs.). Anísio Teixeira na 
organização de INEP: Programa para a reconstrução da Nação Brasileira (1952-1964). 
Brasília: Inep, 2006. 
 
VIII Colóquio “Ensino Médio, História e Cidadania”. Florianópolis (SC) – 2013. ISSN 2236-7977 
 
 16 
SKINNER, Q. As fundações do pensamento político moderno. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1996. 
 
_________. Visões da política: sobre os métodos históricos. Algés (Portugal): Difel, 
2005.  
 
VIDAL, D. Educadores brasileiros: Lourenço Filho, Fernando de Azevedo e Anísio 
Teixeira. Coleção Grandes Educadores. 2007. DVD. Atta Mídia e Educação; Paulus.       
 
VIEIRA, C. E. Intelligentsia e intelectuais: sentidos, conceitos e possibilidades para a 
história intelectual. Revista Brasileira de História da Educação. Campinas, v. 1, n. 
16, p. 63-85, jan./abr. 2008.     
 
_________. Erasmo Pilotto: identidade, engajamento político e crenças dos intelectuais 
vinculados ao campo educacional no Brasil. In: LEITE, J. L.; ALVES, C. (Orgs.). 
Intelectuais e História da educação no Brasil: poder, cultura e políticas. Vitória, ES: 
EDUFES, 2011.  
 
XAVIER, L. N. Para além do campo educacional: um estudo sobre o manifesto dos 
pioneiros da educação nova (1932). Bragança Paulista: EDUSF, 2002.  
